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MENSAGEM N°© 16.
Palmas, 9 de margo de 2022.

A Sua Exceléncia o Senrpr )

Deputado Estadual ANTONIO POINCARE ANDRADE FILHO

Presidente da ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO TOCANTINS
NESTA

Senhor Presidente,

Encaminho, por intermédio de Vossa Exceléncia, a elevada deliberacéo
dessa Augusta Assembleia Legislativa a Medida Proviséria n® 6/2022, modificativa
do art. 3° Lei n® 3.831, de 26 de outubro de 2021, que institui o Programa de
Recuperacgéao de Créditos Fiscais - REFIS.

Importante anotar, em primeira anadlise, que o dispositivo objeto de
alteragao, tal como outrora vigente, estabelecia que o Refis alcangasse o crédito
tributario cujo fato gerador ou ato infracional tivesse ocorrido até 31 de dezembro de
2020, nos termos do disposto no Convénio ICMS n? 116, de 8 de julho de 2021, do
Conselho Nacional de Politica Fazendaria - CONFAZ.

Todavia, em 18 de novembro de 2021, a alteracdo promovida pelo
Convénio ICMS 203/2022 - Confaz cuidou de estender o sobredito prazo até 30 de
setembro de 2021, autorizando o Poder Executivo Estadual a adotar providéncia
normativa quanto ao Refis.

Logo, a referida Medida Proviséria cuidou, exclusivamente, de fixar novo
prazo quanto a ocorréncia de fatos geradores considerados para o programa
especial de parcelamento de créditos tributdrios, tendo por objetivo central o
incremento de receitas préprias, com o recebimento de parte da divida ativa do
Estado, providéncia esta que, com natureza de transagéo tributaria, ndo acarretara
renuncia de receita, nos termos da ConstituicAio Federal e da Lei de
Responsabilidade Fiscal.

os[tas, submeto a matéria ao discernimento
/

A vista das consideragoe
dessa Egrégia Casa de Leis.

Atenciosamente,

WANDERLEI BARBOSA CASTRO
Governador do Estado, em exercicio



